Contestação 3 – Não Violação das leges artis


Tribunal da Comarca

Proc.

Meritíssimo Juiz de Direito

José, médico, nif ..., com domicílio profissional no Hospital ..., vem deduzir contestação à acção que lhe move AA., o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:

Por impugnação

1.º
O ora Ré confessa que
no dia 18 de Agosto de 2019, atendeu o ora A. no Hospital Z;
que se queixava de ter sentido, durante a noite, fortes dores e inchaço, no testículo esquerdo, e vómitos;
determinou a realização de uma análise à urina do autor;
e que, em face aos resultados das análises efectuadas, o médico ora Réu pôs em dúvida a correcção dos mesmos, porque não indicavam qualquer infecção.

2.º
De igual modo, o médico ora Réu decidiu medicar o autor apenas com base no diagnóstico baseado na apalpação e na observação sumária, directa e presencial do doente, sem determinar a repetição das análises para melhor confirmar o diagnóstico: uma epididimite.

3.º
Situação que considerou de tratamento fácil e sem problemas de maior.

4.º
Assim, medicou-o com Spidifer 600 mg e Loxina.

5.º
E disse-lhe que, caso não se verificassem melhoras, o autor deveria consultar um urologista.

6.º
O ora Réu ignora, sem culpa, o que sucedeu depois, nomeadamente a sua consulta, em Lisboa, com o Dr. CC, urologista e a ulterior operação no Hospital Particular de Lisboa, no dia 26 de Agosto de 2019, com implante testicular e extracção do testículo esquerdo.

7.º
Não tem razão o ora A. quando defende que em 18 e Agosto de 2019, “sofria de necrose isquémica testicular compatível com o status clínico de torção testicular”, susceptível de ser diagnosticada nesse dia” e que “obrigasse a uma intervenção médica adequada nas 8 horas seguintes ao início da despistagem da doença”.

O Direito

«O diagnóstico consiste na determinação da enfermidade do paciente, na análise das suas características e causas, com vista a alcançar um conhecimento sobre o estado do doente, o mais amplo possível à utilidade que visa, quer se trate de medicina curativa ou de medicina preventiva[René Savatier, Traité de la Responsabilité Civile en droit français civil, administratif, profesionel, procedural, 2ª edição, Paris, 1950, nº 778], ou seja, destina-se a conhecer ou determinar “uma doença pelos sintomas e ou mediante exames diversos (radiológicos, laboratoriais), etc” [Aurélio Ferreira, Novo Dicionário da Língua Portuguesa, 2ª edição, Editora Nova Fronteira, 1998, 584].
Trata-se de um enquadramento clínico baseado na capacidade subjectiva do médico em interpretar, de acordo com os indícios colhidos durante o exame preliminar, complementado por exames adicionais, se necessário, as condições de saúde do paciente, cabendo aquele, após uma atenta análise dos sintomas reveladas pelo doente, formar a sua convicção e dar início ao tratamento mais adequado à patologia clínica evidenciada, em conformidade com a avaliação obtida.
E, por acto médico, entende-se o acto executado por um profissional de saúde que consiste numa avaliação diagnóstica, prognóstica ou de prescrição e execução de medidas terapêuticas adequadas [Almeida Costa, Direito das Obrigações, 5ª edição, Almedina, 1991, 431].
Porquanto se está perante uma obrigação geral de prudência e de diligência, isto é, de uma obrigação de meios, como já se disse, espera-se que o profissional médico assuma um comportamento, particularmente, diligente, que possibilite o correcto diagnóstico, permitindo, com isso, a adopção da terapia mais idónea.
E a culpa exprime um juízo de reprovabilidade da conduta do agente, que devia e podia actuar de outro modo, e que assenta no nexo existente entre o facto e a vontade deste [Antunes Varela, Das Obrigações em Geral, I, 1970, Almedina, 388].
Com efeito, o erro de diagnóstico é fruto, quase sempre, de uma investigação mal conduzida, quase sempre marcada pela insuficiência dos meios utilizados ou pela negligência, sendo certo, outrossim, que a ciência médica, com vista à obtenção de um quadro clínico seguro, estabelece determinadas rotinas de investigação que possibilitam, de forma considerável, a sua redução.
Ao não adoptar um procedimento seguro, durante o processo inicial, descuidando-se, assim, da necessária observância do prescrito pela ciência médica, o profissional médico revela-se negligente e torna a sua actuação censurável, o que conduz, com facilidade, ao erro e, por conseguinte, à responsabilidade civil médica.
Contudo, nos casos de hospitais desprovidos dos serviços necessários ao atendimento de emergências previsíveis, não se pode impor ao médico assistente a responsabilidade civil decorrente da falta de condições mínimas para o atendimento das situações mais comuns, sem embargo de, perante um quadro clínico duvidoso, com possibilidade de ocorrer um dano irreversível, aquele estar obrigado a empregar maior diligência e cuidado na identificação da doença e, de igual sorte, na indicação do tratamento.
Aliás, “não é propriamente o erro de diagnóstico que incumbe ao juiz examinar, mas sim se o médico teve culpa no modo pelo qual procedeu ao diagnóstico, se recorreu, ou não, a todos os meios ao seu alcance para a investigação do mal, desde as preliminares auscultações até aos exames radiológicos e laboratoriais”[ Kfouri Neto, Responsabilidade Civil do Médico, Revista dos Tribunais, 4ª edição, 2001, S. Paulo, 82].
O ora Réu médico, ao examinar o doente ora A., agiu de acordo com as regras técnicas actualizadas da ciência médica, diagnosticando, de forma consciente e cuidadosa, pelo que não errou, nem teve culpa.
A leitura do diagnóstico, das análises e do exame clínico efectuado pelo ora Réu foi conforme às boas prácticas da medicina, pelo que não implicou uma percepção da situação, um conhecimento da doença e um tratamento médico e medicamentoso errados, pelo que tal acto nada teve que ver com a posterior perda do testículo, pelo que se impugna o vertido no art. ... da, aliás douta, douta p. i...
Efectivamente, a causa da isquémia e necrose do testículo esquerdo não foi determinada pela torção testicular como propugna o A..
A epididimite era uma possibilidade diagnóstica, face aos sintomas referidos pelo autor, podendo provocar trombose dos vasos espermáticos que degeneram em necrose isquémica.
Assim sendo, o ora Réu não practicou qualquer facto ilícito e culposo.

Incidente de Intervenção Provocada

O ora Réu celebrou um contrato de seguro de responsabilidade civil profissional com a Companhia de Seguros ALLIANZ PORTUGAL S A, com sede na Rua Andrade Corvo, nº 32, em Lisboa um seguro de responsabilidade civil, titulado pela apólice nº *** (doc. ***), pelo que transferiu, através da apólice em referência a sua eventual responsabilidade civil pelos danos resultantes da actividade de médico para a referida Companhia, pelo que requer o Ré o chamamento da referida seguradora, interessada a intervir na presente lide como sua associada (artº. 316º e segs. do CPC).

Termos em que, e nos mais de Direito que Vossa Excelência doutamente suprirá, deve ora Ré ser absolvida do pedido. sem prejuízo do chamamento da Companhia de Seguros ALLIANZ PORTUGAL, com sede na Rua Andrade Corvo, nº 32, em Lisboa, interessada a intervir na presente lide como sua associada (artº. 316º e segs. do CPC) e, a final, a sentença a proferir ter em relação à chamada o valor referido no artº. 320º do CPC.

Valor: o da p. i.
Testemunhas: nome, profissão e morada.
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